Intervenções para prevenção da incontinência urinária durante o pré-natal: revisão integrativa 
RESUMO
Objetivo: Avaliar as evidências disponíveis na literatura sobre intervenções para prevenir incontinência urinária em gestantes durante o acompanhamento pré-natal. Método: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura (RI). A busca foi realizada em outubro de 2014, nas bases de dados LILACS, PubMed, CINAHL e Cochrane. Onze artigos compuseram a amostra da RI. Resultados: Todos os artigos foram publicados no idioma inglês, sendo sete destes artigos identificados na base de dados PubMed, e quatro na Cochrane. A maior parte dos trabalhos avaliados utilizaram intervenções cognitivas e comportamentais, sendo o treinamento da musculatura do assoalho pélvico o principal tratamento para prevenir e tratar a incontinência urinária durante a gestação. Conclusão: Os resultados obtidos podem cooperar para o aperfeiçoamento da assistência da mulher no ciclo gravídico-puerperal.
Descritores: Incontinência Urinária; Cuidado pré-natal; Enfermagem.
INTRODUÇÃO
A Incontinência Urinária (IU) feminina é um importante problema de saúde pública, quer pela sua elevada prevalência, quer pelo elevado impacto físico, psíquico e social na vida da mulher(1,2). Em 2012, o comité da Internacional Continence Society (ICS) atualizou as terminologias e definições das disfunções do trato urinário inferior. Assim, a ICS define IU como a queixa de perda involuntária de urina, cuja forma mais comum nas mulheres é a Incontinência Urinária de Esforço (IUE), sendo considerada como a mais prevalente nos anos reprodutivos(3). Este tipo de IU é caracterizado como a perda involuntária de urina durante esforço ou exercício físico ou ao espirrar ou tossir, que pode ocorrer por alterações anatômicas como a hipermobilidade do colo vesical e a deficiência do mecanismo esfincteriano(4). 

A etiologia da IUE não se encontra totalmente esclarecida, mas os traumatismos ocorridos no pavimento pélvico durante a gravidez e o parto são sugeridos como sendo os seus principais fatores de risco(5). Apesar da IUE ser um problema comum, as estimativas da sua prevalência, obtidas através de estudos epidemiológicos, variam consideravelmente, podendo oscilar entre 3,6% e 15% antes de engravidar (5,) e 28% e 64% durante a gravidez(4). 

Haja vista que a IUE é de etiologia multifatorial, que a gestação é um fator significante para seu desenvolvimento. A profilaxia é um fator determinante na vida da mulher, pois as estruturas que suportam os órgãos pélvicos necessitam adaptar-se à sobrecarga do peso e à passagem do feto durante o parto vaginal. Para isso, os exercícios perineais e o preparo dos músculos do assoalho pélvico durante o período gestacional são fundamentais para prevenir danos neuromusculares e a IUE(3). 

Assim, acreditando que uma oportunidade para a prevenção poderá iniciar-se na consulta de enfermagem no pré-natal; a gravidez é o período ideal para educar a mulher quanto à sua saúde. Nessa fase, ela tem um contanto constante com diversos profissionais da saúde, sendo incentivada a melhorar seu estado físico pela própria gestação(5). Diante desse cenário, surgiu o seguinte questionamento: Quais as intervenções desenvolvidas para gestantes durante o pré-natal com vistas a prevenção da IU?

Ao considerar o enfermeiro, como um potencial educador que visa à promoção à saúde, este trabalho objetivou avaliar as evidências disponíveis na literatura sobre intervenções para prevenir IU em gestantes durante o acompanhamento pré-natal. 
MÉTODO
Para o alcance do objetivo proposto selecionou-se como método de pesquisa a revisão integrativa, delimitando-se as seguintes etapas percorridas: estabelecimento da hipótese e objetivos da revisão integrativa, estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão de artigos (seleção da amostra), definição das informações a serem extraídas dos artigos selecionados, análise dos resultados, discussão e apresentação dos resultados, e por fim, a apresentação da revisão(6).

Para seleção dos artigos foram utilizadas as seguintes bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Public/Publish Medline (PubMed), Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature  (CINHAL) e Cochrane.

Os critérios de inclusão para orientação da busca dos estudos foram: trabalhos publicados nos idiomas português, inglês ou espanhol, divulgados nos últimos dez anos, e que retratassem intervenções utilizadas durante o pré-natal para prevenir a Incontinência Urinária. Foram excluídos artigos que não contemplem a questão norteadora da pesquisa; artigos escritos em idioma que não sejam os definidos no estudo; resumos e anais de congressos, comentários, artigos de revisão, editoriais, opiniões e relatórios e pesquisas sobre outras patologias ou estudos com detalhamento metodológico incompleto.
Os dados foram coletados no mês de outubro de 2014, utilizando os seguintes descritores controlados: Incontinência Urinária (Urinary Incontinence), Cuidado pré-natal (Prenatal Care), Enfermagem (Nursing), os quais foram combinados em cada base de dados de acordo com a necessidade para assegurar ampla busca. 
Para a categorização dos dados, foi utilizado um instrumento adaptado de Mendes et al(6), o qual contempla os seguintes itens: identificação do artigo original, características metodológicas do estudo, avaliação do rigor metodológico, das intervenções mensuradas e dos resultados encontrados.

Para a análise e posterior síntese dos artigos que atenderam os critérios de inclusão, foi utilizado um quadro sinóptico também adaptado(6), especialmente construído para esse fim, que contempla os seguintes aspectos: nome da pesquisa, nome dos autores, intervenção estudada, resultados, recomendações e conclusões.

Após analisadas, as intervenções foram categorizadas em comportamentais, cognitivas ou sociais(7). As intervenções comportamentais são aquelas que propõem estímulos associados à adesão ao tratamento (exemplo: lembretes). Intervenções cognitivas são aquelas que fornecem novas informações, educam mulheres sobre os tipos de tratamento e esclarecem possíveis conceitos errôneos. As intervenções sociais utilizam peers counselors (pessoas da comunidade treinadas para oferecer informações) ou profissionais com vistas a aumentar a adesão ao tratamento(7). 

As informações obtidas foram apresentadas através de tabelas e a discussão dos dados obtidos foi feita de forma descritiva, possibilitando ao leitor a avaliação da aplicabilidade da revisão integrativa elaborada. 
RESULTADOS

Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, a amostra final consistiu de onze artigos. Sete destes artigos foram identificados na base de dados PubMed, e quatro na Cochrane. Apenas dois artigos foram publicados em revistas de enfermagem, enquanto nove foram publicados em revistas médicas. Todos os artigos foram publicados em revistas internacionais, no idioma inglês. A Figura1 retrata o delineamento utilizado para a seleção dos estudos.
	Figura 1: Fluxograma do processo de seleção de artigos inclusos na revisão integrativa. Fortaleza, CE, Brasil, 2014.

	


	Fonte: elaboração dos autores, 2014


Com relação ao nível de evidência, sete estudos apresentaram nível de evidência II, ou seja, Ensaios Clínicos Controlados Randomizados (ECCR); um estudos primários apresentaram nível de evidência III, com delineamento quase-experimental; dois estudos com nível de evidência IV, Coorte Prospectivos; e um estudo com nível de evidência VI, com metodologia descritiva. O Quadro 1 lista os detalhes dos estudos incluídos na revisão.
	Quadro 1: Detalhes dos estudos incluídos na revisão. Fortaleza, CE, Brasil, 2014. 

	Estudo
	Desenho
	Nível de evidência
	Amostra
	Ano

	Whitford et al(8)
	Coorte prospectivo
	IV
	N= 289
	2006

	Stafne et al(9)
	ECCR*
	II
	N= 855
	2012

	Bo e Haakstad(10)
	ECCR*
	II
	N= 105
	2011

	Miquelutti et all(11)
	ECCR*
	II
	N= 197
	2013

	Eliasson et al(12)
	Coorte prospectivo
	IV
	N=665
	2004

	Sangsawang e Serisathien(13)
	Quase-experimental
	III
	N= 66
	2011

	Morkved et al(14)
	ECCR*
	II
	N= 301
	2003

	Butterfield et al(15)
	Descritivo
	VI
	N= 225
	2007

	Reilly et al(16)
	ECCR*
	II
	N= 268
	2002

	Low et al(17)
	ECCR*
	II
	N= 249
	2013

	Agur et al(18)
	ECCR*
	II
	N= 230
	2008

	*ECCR=Ensaio Clínico Controlado Randomizado
Fonte: elaboração dos autores, 2014


No tocante a avaliação das intervenções utilizadas, a maioria dos grupos intervenção utilizaram Programas de Treinamento da Musculatura do Assoalho Pélvico durante o pré-natal, comparando com os cuidados habituais do pré-natal. O tempo de realização das intervenções foi de 12 meses, em média. O inicio do treinamento ocorreu em gestantes de 20 a 36 semanas de gestação e a maior parte das intervenções foram categorizadas em cognitivas e comportamentais.  A síntese dos estudos primários incluídos na revisão, quanto à intervenção realizada e os principais desfechos encontram-se no Quadro 2. 
	Quadro 2: Síntese dos estudos primários incluídos na revisão. Fortaleza, CE, Brasil, 2014.



	Estudo
	População e amostra
	Intervenção realizada
	Classificação da intervenção
	Desfecho

	(8)
	Mulheres acima de 16 anos, na 30ª semana de gestação (N= 289)
	Aplicação de entrevista estruturada com 81 questões acerca da prática de exercícios pélvicos;
	Cognitiva
	- 225 (77,9%) conheciam os exercícios; 

- 156 (54%) praticavam os exercícios durante a gestação; 

- 157 (54,3%) referiram IU durante o período gestacional.

	(9)
	Gestantes a partir d 20ª semanas de gestação (N= 855)
	- GI*: participação do Programa de Treinamento da Musculatura do Assoalho Pélvico, por 12 meses;

- GC**: cuidado padrão;
	Cognitiva e comportamental
	- 11 (19%) do GI relataram não ter Incontinência Urinária de Esforço semanalmente e 5% relataram Incontinência Fecal.

	(10)
	Primíparas na 24ª semana de gestação
(N= 105)
	- GI: exercícios gerais e de contração da musculatura do assoalho pélvico, por 12 meses, 2 vezes/semana, por 1 hora.

- GC: cuidado usual.
	Cognitiva e comportamental
	Não foram encontradas diferenças significativas no número de mulheres relatando IU, flatos ou incontinência fecal entre o GI e o GC.

	(11)


	Nulíparas de baixo risco, com idade gestacional ≥ 18 semanas (N= 197)
	- GI: participação do Programa de Preparação para o Parto, contendo exercícios físicos e atividade educativa;
- GC: cuidado padrão;
	Cognitiva e comportamental
	- O risco de incontinência urinária no GI foi significativamente menor com 30 semanas de gravidez (42,7%) e com 36 semanas de gravidez (41,2%) quando comparado ao GC (62,2% e 68,4%, respectivamente).

	(12)
	Nulíparas, com participação na 36ª semana gestacional e 1 ano após o parto               ( N=665)
	Aplicação de um questionário com dados referentes à presença de IU, atividade física antes e durante a gestação, e hábitos miccionais;
	Cognitiva
	- Antes da gravidez, 39% das mulheres relataram IU. Destes, 78% relataram IUE, 13% relataram IUU e 9% IUM; 

- Mulheres acima de 26 anos relataram mais perda (42%) do que as mulheres abaixo de 25 (29%). 


	(13)

	Gestantes com IUE¶ na 20ª-30ª semana gestacional (N= 66)
	- GE: participação no Programa de exercício da musculatura do assoalho pélvico

- GC: cuidado padrão;
	Cognitiva e comportamental
	- As mulheres do grupo experimental tiveram frequência e volume de perda de urina, e escore da gravidade da IUE percebido após a participação, significativamente menor do que os do grupo de controle.

	(14)

	Gestantes a partir da 20ª semana gestacional (N= 301)
	- GI: participação do Programa de Treinamento da Musculatura do Assoalho Pélvico, por 12 meses;

- GC: cuidado padrão;
	Cognitiva e comportamental
	- Significativamente menos mulheres no GI referiram IU: 48 de 148 (32%) versus 74 de 153 (48%) em gestantes de 36 semanas (p=0,007) e 29 de 148 (20%) versus 49 de 153 (32%) com 3 meses após o parto;

- Força da musculatura do assoalho pélvico foi significativamente maior no grupo intervenção com 36 semanas de gestação (p=0,008) e 3 meses após o parto (p=0.048).

	(15)
	Parteiras prestadoras de service pré-natal, perinatal e pós-natal (N= 225).
	Aplicação de um instrumento que continha  questões sobre período pré-natal, perinatal e pós-natal; bem como  fatores de risco associados à IU.
	Cognitiva
	- Existiam 131 (58,2%) parteiras prestando serviço pré-natal, 168 (79%) cuidando das mulheres no intraparto e 186 (86,9%) prestando cuidados no período pós-natal.

- Apenas 106 (64,6%) já avaliaram guidelines, mas apenas 89,6% destas (n=69) utilizavam o guideline para guiar a prática.

	(16)
	Primigestas, com 20 semanas de gestação (N= 268)
	- GI: orientações quanto à pratica de exercícios com repetições de 8 contrações com duração de 6 segundos, com dois minutos de repouso entre as repetições, duas vezes ao dia

- GC: cuidado padrão;
	Cognitiva e comportamental
	- Apenas 19,2% das gestantes do GI referiram incontinência de esforço pós-parto, comparados a 32,7% do grupo controle;

	(17)
	Gestantes a partir da 20ª semana gestacional (N= 249)
	Quatro grupos: 
- (1) cuidados de rotina com expulsão treinada ou dirigida 
- (2) expulsão auto-dirigida espontânea 
- (3) massagem perineal pré-natal iniciada no terceiro trimestre
-(4) a combinação de expulsão espontânea mais massagem perineal.
	Cognitiva e comportamental
	- Não houve diferença estatística na incidência de incontinência pós-parto baseada com o método de expulsão (valor de p= 0,57) ou em combinação com massagem perineal pré-natal (valor P = 0,57).

	(18)
	Mulheres recrutadas de 1998-1999, na 20ª semana gestacional (N= 230)
	- GI: Treinamento da Musculatura do Assoalho Pélvico mensal;

- GC: orientações verbais e um folheto sobre o TMAP
	Cognitiva e comportamental
	- A melhoria significativa da IUE pós-natal que foi originalmente exibido no grupo TMAP comparado com o controle (19,2% versus 32,7%, P = 0,02) em 3 meses, não foi evidente 8 anos depois (35,4% versus 38,8%, P = 0,7).

- 68,4% do GI afirmou ainda realizar TMAP como ensinado durante o estudo.

	GI*: Grupo intervenção

GC**: Grupo controle

IUE¶: Incontiência Urinária de Esforço
Fonte: elaboração dos autores, 2014


DISCUSSÃO
Como demonstrado nesta revisão, há necessidade urgente de se realizar atividades educativas e preventivas com a bexiga durante a gestação.  Nesse sentido, a consulta de enfermagem pré-natal é uma excelente ferramenta para iniciar essas atividades, identificando os fatores de risco para IU, como: Índice de massa corpórea elevado; hábitos intestinais inadequados; presença de constipação; sintomas urinários: episódios de perda involuntária de urina ao tossir, espirrar, agachar, levantar peso (na gestação atual ou em anteriores); e número de gestações e paridade.

O enfermeiro deve investigar os sintomas urinários, já que muitas gestantes ou mesmo puérperas não relatam suas queixas por acreditarem que a perda de urina é normal e passageira ou tem relação com o processo de gestação.  Ao toque vaginal, também, é preciso avaliar a força dos músculos do assoalho pélvico. Dessa forma, tem-se o conhecimento da consciência desses músculos pela mulher. Sendo esse achado, um dos principais dados a serem registrados no sentido de prevenção da IUE. A partir dessas informações, podem-se orientar as gestantes quanto ao risco de ganho de peso, de mau funcionamento do intestino e sua relação com a incontinência urinária.

Mostrando que a perda urinária, nessa fase, não é um sintoma normal e que independente da via de parto qualquer mulher poderia estar sujeita a sua ocorrência. Desde 1948, Arnold Kegel enfatizou o valor dos exercícios de fortalecimento perineal na recuperação da função dos músculos do assoalho pélvico, em mulheres com IUE. Estes exercícios têm base no preceito de que os movimentos voluntários repetidos proporcionam aumento da força muscular(19). Entretanto, para que as mulheres assumam um comportamento preventivo em saúde, é preciso um trabalho de conscientização e educação por meio de informações, mostrando as mudanças do assoalho pélvico que podem ocorrer na gestação. É preciso ensinar as gestantes os exercícios de Kegel e sua eficácia no fortalecimento dessa musculatura. 
Nesse sentido, com vistas à educação em saúde o enfermeiro deve encorajar as mulheres a adotar e manter padrões de vida sadios. Sendo assim, o enfermeiro tem papel destacado na equipe multiprofissional, devendo agir como um elemento catalizador das mudanças necessárias para a melhor qualidade de vida de suas clientes. Um programa de exercícios para os músculos do assoalho pélvico pode ensinar às mulheres a função desses músculos no controle do mecanismo da continência urinária, pois o aumento da força e da resistência muscular auxilia na sustentação da bexiga e no fechamento uretral. Isso é de grande importância para mulheres que pretendem engravidar, pois é esperado um declínio da força do assoalho pélvico da 20ª semana de gestação até seis semanas após o parto(20). 
Propõe-se, então, que as mulheres façam exercícios perineais durante a gestação, considerando-os uma forma de tratamento conservador eficaz para IUE, além de não causar nenhum efeito colateral. Nesse propósito, pesquisadores aplicaram um programa de treinamento para fortalecimento dos músculos do assoalho pélvico durante as 20ª a 36ª semanas de gestação e tiveram como resultado um risco diminuído de desenvolver incontinência urinária na 36a semana de gestação, permanecendo por três meses de pós-parto (21). 
Estes resultados também são confirmados por Sampselle et al (2010), cujas gestantes que fizeram parte de um programa de treinamento para o assoalho pélvico da 20ª a 35ª semanas de gestação, obtiveram uma maior força dos músculos do assoalho pélvico na 6ª semana de puerpério, quando comparado com um grupo controle, mantendo até 12 meses de pós-parto(22). 
Com base nesses resultados, os autores recomendam exercícios no pré-natal e no puerpério e a mensuração da força dos músculos do assoalho pélvico em mulheres que pretendem engravidar, incentivando a realização de um programa de treinamento. Entretanto, Reilly et al (2012) não encontraram muito benefício dos exercícios do assoalho pélvico, pois o número de mulheres que relatou IU no pós-parto foi semelhante para o grupo controle (19,2% contra 32,7% respectivamente)(23). 
No tocante ao tipo de intervenção educativa a ser realizada, a seleção da mesma deve levar em consideração as características específicas de cada população ou serviço. Um exemplo disso é a evidência de que gestantes mais velhas se beneficiam mais de intervenções comportamentais com oficinas educativas(11), enquanto que as gestantes mais jovens, das intervenções cognitivas utilizando lembretes(13).

Nesse sentido, para que ocorram mudanças de conhecimento, intervenções educativas que promovam a reflexão e tragam elucidações sobre a IU, seu impacto sobre a qualidade de vida, seu manejo e tratamento, se fazem necessárias à população em geral e com fatores de risco para essa condição, bem aos profissionais de saúde generalistas, principalmente aqueles os quais se encontram na atenção primária dos serviços de saúde, conduzindo dessa forma, uma assistência adequada a quem busca ajuda. 

No presente estudo, as estratégias comportamentais e cognitivas que utilizaram tecnologias educativas como manuais, vídeos, panfletos, lembretes e programas de educação em saúde se mostraram eficazes na expansão de informações e busca de tratamento, demostrando um grande potencial de reprodutibilidade em outras realidades com vistas a melhorar o conhecimento dessas mulheres, com IU ou com fatores de risco bem elucidados.

CONCLUSÃO

A IUE é uma afecção de etiologia multifatorial sendo a gestação por si só um importante fator de risco significativo para seu desenvolvimento. Para tanto, há necessidade dos profissionais que trabalham na área da Saúde da Mulher incorporarem na consulta do pré-natal à avaliação da força dos músculos do assoalho pélvico, questionem sobre a perda de urina antes e durante a gestação, além de valorizar as queixas urinárias, atentando para dados como, o índice de massa corporal elevado e constipação.

Somado a isso, deve-se ensinar à gestante sobre os exercícios perineais de Kegel, pois eles exercem uma função fundamental na prevenção e correção da IU na gestação e no puerpério, além de ser considerado o único meio de se prevenir a IUE. Os exercícios podem ser iniciados na 20ª semana e finalizando na 36ª semana de gestação, podendo ser realizadas 40 contrações com tempo de sustentação de 10 segundos, diariamente.

 A terapia comportamental e o TMAP são estratégias eficazes tanto na prevenção como no tratamento da IU durante o pré-natal. Essas abordagens quando utilizadas com estratégias cognitivas e comportamentais potencializam seus resultados. 

Tanto as estratégias comportamentais, como as cognitivas e sociais, mostraram efeitos positivos no tratamento e na prevenção da IU durante a gestação, todavia, sugere-se que, quando adequado, se utilize a combinação das intervenções para se obter resultado mais eficaz, como demonstrado. 

Ressalta-se a importância da potencialização de uma abordagem preventiva da IU, atuando em fatores de riscos modificáveis, para tanto o enfoque multiprofissional faz-se premente com atuação conjunta na busca de resultados positivos.

Embora todos os estudos sejam oriundos da literatura internacional, realizados em gestantes de diferentes culturas, raças e etnias, bem como usuárias de um sistema de saúde diferenciado, todas as intervenções propostas são de fácil reprodutibilidade e adaptação ao contexto das gestantes brasileiras.

Espera-se, com este estudo, incentivar os profissionais de saúde que trabalham com IU a realizarem pesquisas de intervenção, principalmente à nível de atenção primária, utilizando teorias que respaldem o seu uso, bem como desenhos metodológicos com maior nível de evidência, contribuindo, dessa forma, para prática em saúde consolidada e baseada em evidências.
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